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Reportage 
Zwischen 1994 und 1998 wurden in 

Brasilien 1.438 Fusionen und Ubernahmen 
durchgeführt, über die Hálfte da von mit 

auslãndischen Investitionen. Pernil folgt 
das Land der weltweiten Tendenz. Der 

Erfolg dieser Transaktionen hángt jedoch 
von Regelo und Vorkehrungen ab. Die 

Prásidenten der brasilienischen 
Tochtergesellscha (len von Henke! una 

Degussa berichten über ihre Erfahrungen. 

Reportagem 
Estudo demonstra que, entre 1994 e 1998, 
realizaram-se 1.438 fusões e aquisições no 
Brasil, mais da metade delas envolvendo 
investimentos estrangeiros. Com  a 
globalização da economia, não existe 
outro caminho. Mas há regras e condutas 
corretas para o sucesso. Os presidentes de 
duas empresas alemãs Instaladas no Brasil - 
Henkel e Degussa - dão depoimentos sobre 
suas experiências. 
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Capa a Titelbericht 

As perspectivas para o setor de infra-
estrutura brasileiro são as melhores 
possíveis. Atualmente, existem nada menos 
do que 588 empreendimentos sendo 
executados no pais, alcançando a cifra de 
US$ 72,4 bilhões. Até 2004, esse valor pode 
chegar a US$ 229 bilhões, se forem 
concretizados os projetos previstos. 

Die Perspektiven für die brasillanische 
In frastruktur sind hervorragend. Nicht 
weniger ais 588 Projekte im Wert von 

US$ 72,4 Mrd. werden derzeit im Land 
ausgeführt. Sol/ten elle geplanten 

Vorhaben konkretisiert werden, 
kõnnte das Volumen bis 2004 auf 

US$ 229 Mrd steigen. 

Editorial 
Questões estratégicas, acerca de fusões e aquisições na economia global le 

Reportagem 
Hospital Alemão e Interclinicas: 30 anos de sucesso 

Meio Ambiente 
Congresso sobre energias renováveis e recursos hídricos, em Fortaleza 

Empresas 
Pirelli amplia instalações no Sul, com investimentos de US$ 200 milhões 

Prémio Personalidade 
Brasil-Alemanha elege personalidades de 1999 

Atualidades 
Nova lei postal abre espaço para iniciativa privada 

Acontece São Paulo 
Empresários debatem perspectivas econômicas brasileiras 

Acontece Rio de Janeiro 
Babcock Borsig discute possibilidade de investimentos no Brasil 

Acontece Rio Grande do Sul 
Cervejaria Kaiser recebe empresários para visita técnica 

Feiras 
Hotelaria, turismo, arquitetura e decoração, em simpósio na Equipotel 

Comentário Econômico 
O cenário externo e o Brasil 

Artigo 
Considerações sobre as regras brasileiras de transfer pricing 

Negócios e Oportunidades 
Empregos, ofertas e serviços  

Editorial 
Strategische Fragen zu Fusionen und übernahmen 

Reportage 
Deutsches Krankenhaus and Interanicas: 30-jahrige Erfolgsslory 

Umwelt 
Kongre3 über &reverbere Energien und Wasserressourcen 

Unternehmen 
Pirelli: Erweiterungsinvestitionen von US$ 200 Mio. 

Persánlichkeits-Preis 
Deulsch-Brasillanische Persônlichkeiten 1999 

Alduelles 
Neues Postgesetz schafit Raum für Privalwirtschaft 

Kammergeschehen São Paulo 
Unternehmer erõrtern brasilianische Wirtschaftsperspektiven 

Kammergeschehen Rio de Janeiro 
Babcock Borsig sieht Investitionschancen in Brasilien 

Kammergeschehen Rio Grande do Sul 
Riograndenser Untemehmer bei der Bierbrauerei Kaiser 

Messen 
Equipotel-Symposium: Hotellede, Tourismus, Archilektur und Dekoration 

Wirtschaftskommenter 
Brasilien und die International& Lage 

Geschálte und Gefegenhelten 
Stellen, Angebote, Dionstleistungen 

Geschã f te und Gelegenheiten 
Stellen, Angebote, Dienslleislungen 

Capa: Foto - Donovan Reese / Tony Stone 
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Regras brasileiras tfru.)ft..  
• H 

pricing": principais reflexos para as 
capital alemão 

Por Luis Eduardo Schoueri* 

ntroduzida em nosso or-
denamento jurídico no final 

de 1996, a legislação brasilei-
ra sobre preços de transferência 

ganhou novo destaque quando a 
recém-criada Delegacia de Assuntos Inter-
nacionais, da Secretaria da Receita Fede-
ral, deu início a procedimentos fisca-
lizatórios, exigindo que contribuintes de-
monstrassem sua conformidade às exigên-
cias da lei. 

É interesse das administrações fiscais apu-
rar toda a renda imputável aos contribuin-
tes sob sua jurisdição. Neste sentido, espe-
cial atenção se dá aos casos em que empre-
sas multinacionais negociam com empre-
sas pertencentes ao mesmo grupo, já que, 
conforme as condições acertadas na nego-
ciaçãode um bem, serviço ou direito, varia-
rá o próprio lucro de cada uma dessas 
empresas. Custos mais elevados ou recei-
tas mais reduzidas implicam, em síntese, 
redução do lucro sujeito à tributação. Daí 
que os países passam a "corrigir" os lucros 
de seus contribuintes, de modo a afastar as 
distorções das práticas fora do mercado. 
Ocorre que esses ajustes nos lucros não são 
neutros, do ponto de vista tributário, já que 
quando se acresce a receita de uma empre-
sa, acaba-se por se imputar a esta lucro que 
contabilmente foi atacado a outra empresa 
(e nesta tributado). Dai que ao ajuste no 
lucro de uma empresa deve corresponder 
idêntico ajuste noutro país, sob pena de 
dois países tributarem o mesmo lucro 
(bitributação). 

Mundialmente, adotou-se o 
princípio arm's length que 
implica devam os preços de 
transferência ser fixados 
como se faria não fossem as 
partes pertencentes a um 
mesmo grupo econômico. 
Para tanto, empregam-se 
métodosdesenvolvidos pela 
Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento 
Econômico — OCDE e 
adotados no Brasil, com 
pequenas (conquanto rele-
vantes) mudanças, pela Lei n° 
9.430/96. Saliente-se desde já que também 
foi o princípio acima que orientou oacordo 
de bitributação assinado entre o Brasil e a 
Alemanha. Dai que, no caso do investi-
dor alemão, tem ele plenamente assegu-
rada a aplicação do principio arm's 
length, mesmo nos casos em que a legis-
lação interna o pretende restringir. É que 
os tratados internacionais prevalecem so-
bre a lei interna, conforme o artigo 98 do 
Código Tributário Nacional. 

A Lei tf 9.430/96 foi regulamentada pela 
Instrução Normativa SRF n°  38/97, cujas 
regras inflexíveis acabaram por se des-
viar ainda mais do princípio arm's length, 
impossibilitando, como se exemplifica-
rá na seqüência, sua aplicação por parte 
de um grande número de empresas aqui 
localizadas. 

O legislador brasileiro adotou três dos mé-
todos aceitos no âmbito internacional, esti-
puladas nas guidelines da OCDE: (i) o dos  

preços independentes 
comparados; (ii) o do 
preço de revenda, di- 
minuído do lucro; e 
(iii) o do custo de pro-
dução, acrescido de lu-
cro. O contribuinte 
pode escolher o parâ-
metro que mais lhe con-
venha. Embora os três 
métodos pressuponham 
uma comparação, nos 
dois últimos nosso legis-
lador optou por arbitrar 
parâmetros absolutos 

(mis int__.kjitcciati ,41Mnidm), fa-
cultando aocontribuinte ou ao fisco propo-
rem outras margens, desde que se compro-
ve sua necessidade, diante das circunstân-
cias do caso concreto. Em nosso entendi-
mento, isso implica que se adotarão mar-
gens diversas das pré-determinadas, nos 
casos em que se constate que o mark up 
usual naquele mercado específico diverge 
daquele previsto na lei. 

Na aplicação do método dos preços inde-
pendentescomparados, asdificuldades são 
imediatas: descartados os casos de 
commodities, é quase impossível encon-
trarem-se produtos idêntirns ou simjlares—
muito mais difícil é. ainda,sue se encon-
trem produtos idênticos ou similares—nego-
ciados em condições comparávçis. A difi-
culdade é ainda maior nos casos em que se 
negociam partes, peças e componentes a 
serem montados no Brasil. Via de regra, 
os grupos multinacionais não vendem 
tais produtos a terceiros. Ainda que se 

'Advogado, mestre em direito tributário pela Universidade do Munique, doutor e livre-docente da cadeira de direito tributário na universidade de São Paulo 
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encontrem terceiros fabricando partes, 
peças e componentes idênticos ou simila-
res, de regra também estes terceiros nego-
ciam seus produtos 
com partes a eles liga-
das, tornando, destarte, 
viciado o parâmetro de 
comparação. 

A IN 38/97 impõe que 
a comparação se faça 
por produto, direito ou serviço, isolada-
mente. Afasta-se, assim, ainda mais da 
realidade empresarial, quando se tem em 
conta que, muitas vezes, empresas inde-
pendentes não efetuam negócios "por pro-
duto". É muito comum que se negociem 
pacotes de produtos, ou de produtos e ser-
viços. Não há como comparar, por exem-
plo, uma venda de carpete com outra que 
inclui a instalação. Ademais, empresas in-
dependentes, quando negociam, estão dis-
postas a oferecer vantagens a seus parcei-
ros, em troca de vantagens que estes lhes 
dêem em outras transações. Daí que uma 
análise isolada por produto cria um parâ-
metro artificial, que em nada ajuda num 
estudo cujo objetivo seja saber se a empre-
sa multinacional age como terceiros inde-
pendentes o fariam em iguais circunstân-
cias. De igual modo, quando a legislação 
brasileira impõe que sc adote como parâ-
metro de comparação para uma transação 
a média anual dos preços independentes, 
esquece-sede que muitos produtos sofrem 
o fenômeno da sazonalidade. Resulta que a 
média anual pode ser muito inferior, ou 
muito superior, aos preços legitimamente 
praticados entre partes ligadas num dado 
momento. Muito mais saudável seria, as-
sim, se tomassem, na medida do possí-
vel, apenas transações contemporâneas 
às examinadas. 

Tomando o método do preço de revenda, a 
análise por produto isolado provoca re-
sultados ainda mais distorcidos: quem 
não sabe que muitas vezes faz parte da 
estratégia mercadológica de uma empre-
sa vender alguns produtos com prejuízo, 
quando o consumo desses provoca o incre- 

mento de outros cuja margem de lucro é 
mais que compensatória? Acaso terceiros 
independentes agem diferentemente? Na 
rigidez da IN 38/97, o fisco dirá que o 
produto vendido com prejuízo deveria pro-

duzir lucros no País. Esque-
cerá o fisco de que, no caso, 
houve subfaturamento na ven-
da interna, mais que com-
pensado pelos lucros (tribu-
táveis) das vendas que a pri-
meira provocou. 

Outro grave problema a ser enfrentado é 
que a IN 38/97, restringindo o alcance da 
lei e desviando-se da prática internacional, 
apenas admite o método do preço de reven-
da quando inexiste qualquer processo pro-
dutivo local. No exagero daquele ato 
normativo, empresas multinacionais de-
vem desistir de agregar, no Brasil, qual-
quer valor ao produto, com a conseqüên-
cia economicamente absurda de ser-lhes 
mais vantajoso importar produtos acaba-
dos do exterior, em vez de os produzir no 
Brasil, com empregados brasileiros e com 
investimentos em edifícios e equipamen-
tos no País. 

mente considerado — muito menos os in-
vestimentos para os produtos atualmente 
vendidos. Estas inversões, ao longo de anos 
de trabalho e de pesquisa, são contabiliza-
das como despesas dos próprios exercícios 
em que incorridas, tornando-se irrecu-
peráveis, muitos anos depois, para a apu-
ração do custo de produção. 

Especificamente no caso das empresas de 
capital alemão, a armadilha apresentada 
poderá ser solucionada com o reconheci-
mento da prevalência do acordo de bitri-
butação sobre a legislação interna, que 
implicará o afastamento de todas as res-
trições impostas à plena aplicação do prin-

cípio ann's length. Desta forma, o Brasil 
estará, a um mesmo tempo, privilegiando 
seu compromisso internacional e garantin-
do aos investidores estrangeiros a seguran-

ça de seu capital. 

"O princípio arms 's 
length não foi privi- 
legiado pela legis- 
lação brasileira" 

Como último método, oferece-se o do cus-
to de produção, mais lucro. O grave limite 

da aplicação deste método está em que 
dificilmente se tem acesso aos custos de 
produção de um bem no 
exterior. Quando se obtêm 
os dados, ainda assim não 
podem ser imediatamente 
aplicados, já que importa 
interpretá-los e adaptá-los, 
trabalho este que requer 
muitos esforços, o quenem 
sempre é possível e em certos casos é, já ros em seu território. 
por razões conceituais, impossível. Basta 
imaginar indústrias de alta tecnologia, que 
investem fortunas em pesquisa e desenvol-
vimento. Embora tais atividades sejam fun-
damentais para aquelas indústrias e, neste 
sentido, componham seu "custo total", ra-
ras são as vezes em que se consegue apurar 
o quanto se investiu na pesquisa e no de-
senvolvimento de cada produto, isolada- 

A armadilha cm que se colocou o fisco 
brasileiro, ao adotar os critérios rígidos 
acima apresentados, em lugar de privi-
legiar o princípio ann's ?angra, revela-se 
nas hipóteses (não raras) em que nenhum 
dos métodos propostos se aplica. Isso ocor-
re com muita freqüência na indústria quí-
mica, por exemplo, onde, em diversas oca-
siões, as substâncias ativas importadas têm 
formulação única, impossibilitando, daí os 
preços independentes comparados. Os cus-
tos, quando disponíveis, enfrentam as difi-
culdades relativas â pesquisa e ao desen-
volvimento, acima relatadas. Internacio-
nalmente, a solução vem sendo a adoção do 
método do preço de revenda menos lucro, 
que, entretanto, o fisco brasileiro insiste 
em recusar. Vítima da armadilha assim 
criada é o próprio fisco, que fica, por sua 
rigidez, impossibilitado de encontrar um 
parâmetro para a comparação dos preços 
de transferência, restando-lhe lançar mão 
de arbitramentos e outras medidas que, 
além de imediatamente contestáveis pe- 

A solução para as rante o Judiciário, apenas 
contribuem para criar 

empresas de capital maior insegurança nasre- 
'ações fisco-contribuinte, alemão é" o recopile- o que certamente não é 

cimento do acordo desejável para um país 

de bitributação" que deseja incrementaros 
investimentos estrangei- 
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Weltweit hat sich das sog. ann's !emiti preismelhode und (3)dieKostenaufschIags- 
Pri nzip durehgesetzt, demzu foi ge die int:Mode. Der Sieuerptlielitige hat dabei 
Transferpreiseso Insizusetzen sind, wie sie die Mtiglichkeit, frei unter dieser' Metho- 
zwischen unabliiingiggn Dritten festgelcgt den zu wahlen. 
würden. Zur Ermittlung dieser unabhángi- 
gen Prcise werden Methoden herangezo- Obwohl die rirei Methodeneinen Vergleich 
gen. die von der Organizai roa for Econontic voraussetzen,entschiedsich der brasiliani- 
Cooperai/0n mui Development — OECD sebe Gesetzgeber, bei letzteren zwei Me- 
entwickelt wurden. Diese Methoden wur- thoden reste Kriterien einzuführen (festge- 
den in Brasilien mit geringfiigigen jedoch legte Gewinnspannen), wobei dem Steuer- 
entscheidenden) Ânderungen durei Ge- pllichtigen wie auch den Steuerbehõrden 
setz Nr. 9.430/96 übernommen. An dieser die Mtigfichkeit eingeráumt wurde, andere 
Stelle soll dabei betont werden, daB es Gewinnmargen vorzutragen, sofern dies 
dieses Prinzip ist, das das Doppelbesteues ira Einzelfall notwendig ist. Nach unse- 
rungsabkommen zwischen Deutsc hl and rem Verstandnis impliziert dies die An- 
und Brasilien pragt. So ist dem deut- nahme anderer als der vorab festgelegten 
schen Investor in Brasilien die uneinge- Margen Rir die Falte, in denen der übliche 
schrtinktc Anwendung des mark teu eines be- 
"arrn's rength"-Prinzips stimmlen Marktes von 
selbst in den Flillen zu ge- 

Das tr  arm's length"- 
dem gesetzlich vorab 

wiihren, in denen der brasi- Prinzip wurde vom festgelegten abweicht. 
lianische Gesetzgeber ver- . orasilianisehen Gesetz- 
sucia hat. dieses Prinzip Bei der Anwendung 
einzusehrtinken. Grund ist geber eingeschrünkt der Preisvergleichs- 

Die brasilianischen 
"Transferpricing": Grundsãtzliche ilherlegungen für 

deutschem Kapital 
ingeftihrt in unser Rechtssys-

tem Ende 1996, gewann die bra- 
ian i sebe Gesetzgebung zum 

"Trattsferpricing"an Bedeutu ng, 
ds die jiingst gesehaffene Abieilung 

For internationaIe Angelegenheiten (Dele-
gacia de A SMIluos Internacionais) beim 
Staalssekretariat Rir Finanzen ihre Ttitig-
keit aufnahmunddie Steuerpflichtigen au f-
[ordene, die Einhaltung der gesetzliclien 
Regelungen darzulegen. 

Ziel der Steuerbelibiden ist die Ermittlung 
aliei besteuerbaren Einkünfte der Steuer-
pflielitigen, wobei besondere Atifinerksam-
keit den Füllen geschenkt wird, in denen 
international [adue Unternehmen Geschtille 
mit verbundenen Unternehmen abwickeln, 
da die in diesel] Geselitiften ausgehandel-
ten Konditionen for eM Gut, eine Leistung 
oder ein Reeht die Gewinne beider Unter-
nehmen erheblich beeinfluBen kõnnen. Da 
háltere Kosten oder niedrigere Einkünfte 
zu niedrigeren Gewi nnen führen. "korri-
gieren" die Staaten die Gewinne ihrer 
Steuerpflichtigen, indem sie Gewinn-
verzerrungen aussehliegen,diedurch Frak-
tiken augerhalb der freie]] Markigesetze 
entstehen. Diese Gewinnkorrekturen sind 
jedoch aus steuerreuchtlicher Sia( olá 
nicht neutral, da eine Gewinnerhühung 
Gewinn in dieses Unternehmen tliegen 
Digt, der bereits einem anderen Unter-
nehmen zugewiesen ist (und dort versteu-
ert wird). Daher mug bei ciner Gewinn-
korrektur in einem Unternehmen der Ge-
winn des im anderen Staat befindlichen 
Unternehmens entsprechend korrigiert 
werden, um eine doppelte Besteuerung des-
selben Gewinns zu vermeiden (Doppelbe-
steuerung). 

von Luís Eduardo Schoueri* 

der Vorrang internationa- 
ler Abkominen vor den internen brasilia-
nischen Gesetzen gemtig Art. 98 des bra-
silianiseben Steuergesetzbuches. 

Gesetz Nr. 9.430/96 wurde durch die 
Gesetzesanordnung des Finanzministeri-
ums Nr.38/97 konkretisiert, wobei sich die 
darin zum Ausdruck kommenden starren 
Regelungen soweit vom "arm's (engin" 
Prinzip entferm haben, dag sie auf eine 
groge Anzahl hier ansiissiger Unterneh-

men nicht meter anwendbar sind, wie im 
folgenden dargelegt werden wird. 

Der brasilianische Gesetzgeber hat drci der 
in den guidelines der OECD aufgefiihrten 
und Internacional anerkannten Methoden 
übernommen: (1) die Preisvergleichs-
methode,(2)dieWiederverkaufs-/Absatz- 

methode liegen die 
Schwierigkeiten auf der Hand: Abgeschen 
von den Mien der "commodities" ist es 
nahezu unmüglich, identische oder ühnli-
che Produkte zu finden - wobeies noch viel 
schwieriger ist, identische oder iihnliche 
Produkte zu finden, die unter vergleichba-
ren Konditionen gehandelt werden. Auf 
ebenso groBe Schwierigkeiten striBt man 
bei Teilprodukten, Ersatzteilen oder Kom-
ponenten, die in Brasilien hergestellt 'ver-
den. Gewtihnlieherweise verkaufen inter-
national tatige Unternehmen diese Produk-
te nicht an Dritte. Audi wenn sich also 
Dritte finden, die gleiche oder iihnliche 
Produkteherstellen,lügt sich ein Vergleich 
auf dieser Ebene nicht durchführen, da 
diese Teile nur innerhalb derselben Grup-
pe wciterverkauft werden. 

Steueranwalt L.L.M. Universitet Munchen, Dokter and hebifitlint for Steuerrecht an der Universitet Suo Paulo 
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Die Gesetzesanordnung Nr. 38/97 
betimmt, daB der Vergleich getrennt nach 
jedem einzelnen Produkt, Recht oder 
Dienstleistungsangebot zu erfolgen hat. 
Diese Regei entfernt sich weit von der 
unternehmerischenWirklichkeit, wenn man 
bedenkt, daB voneinander unabhangige 
Unternehmen Gescháfte oftmals nicht "je 
Produkt" tátigen. Vielmehr ist der Handel 
ganzer Produktgruppen oder Produkte und 
Dienstleistungen im Paket üblich. So kann 
z.B. der Verkauf eines Teppichs nicht mit 
dem Verkauf eines Teppichs, bei dem die 
Legung mit im Preis inbegriffen ist, 
verglichen werden. Darüber hinaus muB 
bedacht werden, daB sich unabhãngige 
Unternehmen gegenseitig Preisvorteile 
gegen Vorteile bei anderen Gescháften 
und umgekehrt bieten. Damit ist klar, 
daB die isolierte Bctrachtung jedes 
einzelnen Produktes einen unrealistischen 
VergleichsmaBstab schaffi, der bei der 
Frage, ob ein international tiltiges Unter-
nehmen wie gegenüber Dritten handelt, 
nicht weiterhilft. In der gleichen Weise 
ist, wenn bei einem Vergleich der 
durchschnittliche Jahrespreis heran-
zuziehen ist, zu berücksichtigen, daB vicie 
Produkte saisonalen Schwankungen 
ausgesetztsind. ImJahresdurchschnittkann 
der Preis ti& htiher oder viel nicdriger 
liegen ais der in dem Moment des 
Geschãftsabschlusses vereinbartePreis,der 
zum Zeitpunkt des Gescháftsabschlusses 
durchaus dem aktuellen Marktpreis 
entsprechen kann. Besser tváre es daher, 
Transaktionen nur innerhalb eines zeitlich 
begrenzten Rahmens zu untersuchen, 
soweit dies müglich ist. 

Bei Anwendung der Wiederverkaufspreis-
/Absatzpreismethode führtdieisolierteBe-
trachtung einzelner Produkte zu noch grij-
Beren Verzerrungen: Wem ist nicht be-
kannt, daB es oftmals Teil einer Marktstra-
tegie ist, einige Produkte mit Verlust zu 
verkaufen, withrend der Verbrauch dieser 
Produkte zu einem erhbhten Absatz ande-
rer Produkte führt, deren Gewinn den vor-
ab gemachten Verlust mehrals wettmacht? 
Würden unabhlingige Dritte in diesem Fall 
anders handeln? Bei strikter Anwendung 
der Gesetzesanordnung Nr. 38/97 mtiBten 
dieSteuerbehtirden unterstellen, daB das in 
Brasilien mit Veriust verkaufte Produkt in 
Wirklichkeit Gewinn gemacht hat Es wird  

dabei jedoch fibersehen, daB der Verlust-
verkauf zwischen den beiden Unternehmen 
durch die dadurch erst müglichen Verkaufs-
gewinne mchr ais wettgemacht wurde. 

AIs chino und letzte Methode wurde die 
sog. Kostenaufschlagsmethode tibernom-
men. Diese Methode wird in ihrer prakti-
schen Anwendung dadurch sehr cinge-
schrlinkt, daB es in dei:Regei nicht mitiglich 
ist, Informationen überHerstellungskosten 
von im Ausland hergestellten Produkten 
zu erlangen. Sollten diese Daten dennoch 
zur Verfügung stehen, künnen diese je-
doch nicht unmittelbar verwendet werden, 
sie müssen vielmehr ersi „übersetzt" und 
interpretiert werden, was aber nicht immcr 
mdglich, in einigen Ftillen, aus konzeptio-
°ellen Gründen, rogar untnüglich ia Man 
denke ctwa an die High-Tech Industrie, die 
groBe Mengen Geld in Forschung und Ent-
wicklung investiert. Obwohl Forschung und 
EntwicklungfürdieseIndustrientiberiebens-
notwendig sind und einen groBen Teil der 
„Kosten" ausmachen, sind die Fatie den-
noch selten, in denen man den Anteil von 
Forschung und Entwicklung an den Kosten 
fürjedeseinzelneProdukt—geschweigedenn 
den Anteil an aktuell verkaufien Produkten - 
ermitteln kann.Diese Investitionen fürjah-
relangeEntwicklung werden ais Betriebs-
ausg a ben in den betreffenden Wirt- 

schaftsjahren verbucht und sind v tele 
Jahre spliterfürdieErmittlung der Produk-
tionskosten nicht mehr verwendbar. 

Die Falte, in die sich der brasilianische 
Fiskus begeben hat, idem cr die oben 
einschrlinkenden Kriterien eingefühn hat, 
anstatt das arni 's length Prinzip zu über-
nehmen, zeigt sich in den (nicht seltenen) 

Fálica, in denen keine 
der oben dargestellten 
Methodenangewendet 
werden kann. So oft-
mals in derchemischen 
Industrie, zum Bei-
spiel, wo mit groBer 
Regelmifflig keit die 
importierten Kompo-

nenten vüllig individuell zusammengesetzt 
sind und es daher unmüglich ist, unabhün-
gige Marktpreise zu ermitteln. Bei der Er-
mittlung der Kosten, sofern zugánglich, 
stellt sich, wie oben dargestellt, das Pro-
blem, dall der Amei' von Forschung und 
Entwicklung an den Produktkosten nicht 
ermittelt werden kann. International wird 
diesem Problem durch Anwendung der 
Wiederverkaufspreismethode begegnet, 
was jedoch nach Ansicht des brasiliani-
schen Fiskus nicht zulássig ist. Opfer die-
ser so geschaffenen Falte ist der Fiskus 
selbst, dem es aufgrund seinerstrikten Hal-
tung nicht gelingt, einen geeigneten Para-
meter Rir den Vergleich der Transferprcise 
zu finden. Folge sind Entscheidungen und 
MaBnahmen von Seiten des Fiskus, die, 
abgcsehen davon, daB sie keinen Bestand 
vor Gericht haben künnen, nur zu einer 
grüBeren Rechtsunsichcrheit zwischen 
Steuerbehürden und Steuerpflichtigen fith-
ren, was für ein Land, das darum bemüht 
ist, den Anteil auslándischer Investitionen 
zu erhõhen, nicht sehr wünschenswert 

Insbcsondere bei Unternehmen mit deur-
schem Kapital ktinnte diese Fatie durch die 
Anerkennung des Vorrangs des Doppelbe-
steuerungsabkommens vor den internen 
Gesetzesregelungen umgangen werden, mit 
der Folge, daB alie das "ann's leni*" 
Prinzip einschránkenden Regelungen ais 
rechtswidrig anzusehen sind. Somit würde 
Brasilien seine internationalen Verpilich-
tungen einhalten und gleichzeitig auslán-
dischen Investoren Kapitalsicherheit bieten. 

Ein weiteres groBes Problem, das einer 
Lijsung bedarf, ist die Tatsache, daB die 
Gesetzesanordnung Nr. 38/97 die Reich-
weile des Gesetzes einschrtinkt und sich so 
von der intemationalen Praxis entfernt, in-
dem sie die Anwen-
dung der Wiederver-
kaufs-/A b satzpre is-
methode nur dann zu- 
láBt, wenn keine Pro- Vorrangs des Doppel-
duktion in Brasilien cr- besteuerungsabkommens 
folgt.In letztoKonse- 
quenz balemo dies, umgangen werden 
daB es international 
tátige Unternehmen vermeiden sollten, 
in Brasilien cinen Mehrwert an einem 
Produkt zu schaffen, mit der tikonomisch 
absurden Folge, dati es sinnvoller wáre, 
Produkte im Ausland herzustellen und zu 
importieren, ais diese mit brasiliani-
schen Arbeitnehmern und mit Investi-
tionen in Gebãude und Maschinen in 
Brasilien herzustellen. 

Falte kann durch 
Anerkennung des 
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